
MAIORIA DOS JOVENS EMPREENDEDORES
NÃO RECEBE APOIO DO PODER PÚBLICO

População entre 18 e 25 anos almeja trabalho que faça sentido.

 

Entre os jovens empreendedores, 89% não recebem nenhum apoio do poder público, e a maior
parte deles ganha, com seu empreendimento, menos do que um salário mínimo. É o que aponta o
artigo Mapa de políticas públicas para a juventude e o trabalho na cidade de São Paulo:  uma
perspectiva contemporânea.

“Embora tenha um chamado amplo de incentivo e estímulo ao empreendedorismo, esse apoio
não tem chegado até os jovens, eles não dispõem de linhas de crédito para empreender. Deveria ter
agências de suporte aos jovens, principalmente nas periferias. Em São Paulo ainda tem o Programa
para a Valorização de Iniciativas Culturais (VAI), que é muito acessado pelos jovens, mas é uma lei de
fomento, mas específica para a cultura”, disse a pesquisadora Maria Carla Corrochano, autora do
artigo junto aos pesquisadores Luís Paulo Bresciani e Maria Eduarda Raymundo Nogueira.

O grupo recebeu apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp)
por meio do estudo Coletiva Jovem: um projeto de pesquisa e ação para suporte aos coletivos juvenis
de  produção  nas  periferias  de  São  Paulo  e  Buenos  Aires,  conduzido  por  Carla  Corrochano  na
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus de Sorocaba.

A população jovem da cidade de São Paulo foi estimada em 2,1 milhões de pessoas, com
idades variando entre 15 e 29 anos. Esse número, que corresponde a 21% da população total, foi
levantado  pela  Fundação  Seade,  em  2022.  A  faixa  etária  segue  sendo  a  mais  atingida  pelo
desemprego e  o  subemprego.  Em 2021,  o  Instituto  Brasileiro  de Geografia  e  Estatística  (IBGE)
registrou uma taxa de desocupação de 31% na faixa etária de 18 a 24 anos de idade.

 

Crédito

Os  pesquisadores  ponderam que  o  estímulo  ao  empreendedorismo  pode  ser  uma saída
importante  para  geração  de  trabalho  e  renda  para  jovens  dos  18  aos  29  anos,  “desde  que
acompanhado de medidas concretas de criação de linhas de crédito e de apoio à formalização dos
empreendimentos, aliadas à melhoria na qualidade do trabalho. Também é fundamental que sejam
estimuladas propostas não apenas de empreendimento individual, mas coletivo, na perspectiva da
promoção da economia popular e solidária”, diz o artigo.

Os programas são basicamente de formação, disse a pesquisadora. “Tem programas para
formar  para  ser  empreendedor.  Mas,  para  ser  empreendedor  precisa  de  crédito,  de  espaços
específicos de trabalho. A pesquisa mostrou que a maior parte dos jovens trabalha na própria casa,



ou na casa de um amigo. Não têm um espaço específico para o trabalho e não têm equipamentos
disponíveis”.

A pesquisa, apoiada pela Fapesp em convênio com o Canada's International Development
Research Centre, fez uma investigação qualitativa com 208 moradores das periferias sul e leste da
cidade de São Paulo que participavam de coletivos ou de microempreendimentos individuais, ou
combinavam uma atividade com a outra. Realizada de 2020 a 2021, durante a pandemia da covid-19,
as entrevistas foram realizadas online por dez pesquisadores, também jovens, com idades variando
entre 17 e 29 anos.

A pesquisa identificou que 62,5% dos coletivos e empreendimentos tinham como local de
trabalho  a  casa  de  algum  integrante.  Perguntados  sobre  as  desvantagens  de  fazer  parte,  os
empreendedores responderam não ter direitos associados ao trabalho, como seguro-saúde, vale-
refeição ou vale-transporte (70,8%); não ter possibilidade de descansar nos finais de semana ou tirar
férias (65,3%); sofrer algum tipo de discriminação por ser jovem (48,6%).

Já os integrantes dos coletivos reportaram não ter segurança de renda mensal (70,8%); não
dispor de recursos suficientes para as necessidades individuais ou familiares (58,30%) e não ter
carteira assinada (50%).

A  pesquisa  mostra  que  o  jovem adere  ao  empreendedorismo  consciente  das  condições
adversas. “Ele está bem consciente da precariedade dessa condição, que é muitas vezes assumida
por não haver alternativa ou para construir alternativas face à baixa qualidade dos trabalhos que
consegue  acessar.  Reivindica  direitos  associados  ao  trabalho  formal,  sabe  que  o  crédito  é
fundamental e, principalmente, deseja um trabalho com sentido”, disse a pesquisadora.

Segundo a pesquisadora Carla Corrochano, a busca de sentido no trabalho, ou seja, almejar
um trabalho que seja uma aspiração individual e que esteja conectado em alguma dimensão com o
ativismo, foi muito citada pelos jovens na pesquisa. “Há jovens que, por exemplo, abrem um brechó
porque  são  ativistas  do  consumo  consciente,  outras  que  trabalham  com  ações  que  visam  a
sustentabilidade ambiental, com a venda de coletores menstruais, e também aqueles que produzem
camisetas que valorizam a própria quebrada, com estampas para o jovem da comunidade em que
está inserido. Ou seja, uma prática que está muito evidente, mas que eles têm clareza de que não é
fácil”.

Várias iniciativas com esse enfoque se integraram ao Centro Coletiva Jovem, uma experiência-
piloto nascida da pesquisa e conduzida em parceria com a Ação Educativa e outras organizações da
sociedade civil. As iniciativas estão descritas no Catálogo Coletiva Jovem.

O artigo investigou as políticas públicas de geração de trabalho e renda para a juventude,
descrevendo e analisando as mudanças mais relevantes ocorridas na cidade de São Paulo a partir de
2013, ano marcado pelas manifestações de rua na maior cidade do país que impactaram o país.
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